
AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA
DOS AGRONEGÓCIOS

Despachos do Coordenador Substituto, de 2-9-2008
Ratificando, nos termos do disposto no artigo 26, da Lei

Federal n° 8.666-93, atualizada pelas leis n° 8.883-94 e n°
9.648-98, combinada com o artigo 26 da Lei Estadual n°
6.544/89, a inexigibilidade de licitação, reconhecida pelo
Diretor Técnico de Departamento Substituto, do Instituto
Agronômico, com fundamento no artigo 25, inciso I, do citado
Estatuto Federal Licitatório, para atender a despesa objeto dos
presentes autos (PSAA-12.587-08).

Homologando, à vista dos elementos constantes nos
autos o resultado e Adjudicando o objeto do Convite BEC nº
21734/2008, para aquisição de equipamentos de purificação e
refrigeração, as empresas Fábio Gonçalves Pereira Bebedouro -
ME e Direta Distribuidora Ltda. Proc. SAA 7.155/2008

Extrato de Contrato
PSAA. 7.169-2008 - Contratante: Fundação de Apoio á

Pesquisa Agrícola
Contratada: Agência Paulista de Tecnologia dos

Agronegócios
Objeto: execução do projeto “Avaliação Reginal de

Cultivares de Milho Iac/Apta/Cati/Empresas do Estado de São
Paulo: Verão e Safrinha -DDD”.

Valor: R$ 5.000,00 a ser pago ao executor em forma de
materiais, bens e serviços.

Programa 1301 - “inovação tecnológica para a competiti-
vidade dos agronegócios agroinova são paulo”

Unidade Realizadora: - APTA-DDD
Vigência: 2 anos .

Educação
GABINETE DA SECRETÁRIA

Resolução SE - 66, de 2-9-2008

Dispõe sobre normas complementares ao Decreto
nº 52.344, de 09 de novembro de 2007 que dis-
ciplina o Estágio Probatório dos integrantes do
Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da
Educação

A Secretária de Estado da Educação, considerando o dis-
posto no artigo 9º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de
2007, resolve;

Artigo 1º - A presente resolução define os critérios, proce-
dimentos e competências para a realização da Avaliação
Especial de Desempenho, dos integrantes do Quadro do
Magistério, investidos em cargo de provimento efetivo, por
meio de concurso público, prevista no artigo 1º do Decreto nº
52.344, de 09 de novembro de 2007.

Artigo 2º - O integrante do Quadro do Magistério, no
decorrer do Estágio Probatório, será submetido a 3 (três) etapas
de avaliações, de acordo com a classe a qual pertence, a serem
realizadas por Comissões de Avaliação Especial de
Desempenho.

Artigo 3º - O Dirigente Regional de Ensino deverá instituir
as seguintes comissões para fins de implementação do sistema
de Avaliação Especial de Desempenho, cuja constituição deve
ser publicada em Diário Oficial do Estado:

I - Comissão de Avaliação Especial de Desempenho em
cada Unidade Escolar jurisdicionada à respectiva Diretoria de
Ensino, que será responsável por avaliar o desempenho dos
integrantes do Quadro do Magistério composta por 3 (três) ser-
vidores, definidos pelo Diretor da unidade, de nível hierárquico
não inferior ao do avaliado, sendo que pelo menos dois devem
ser titulares de cargo de provimento efetivo em exercício no
mesmo órgão de exercício do avaliado.

II - Comissão Central de Avaliação Especial de
Desempenho, de caráter permanente, composta por no mínimo
3 (três) membros da própria Diretoria, definidos pelo Dirigente
Regional de Ensino sendo que pelo menos 2 (dois) devem ser
titulares de cargo de provimento efetivo, e que será responsá-
vel por avaliar o desempenho dos integrantes do Quadro do
Magistério da Classe de Suporte Pedagógico classificados na
mesma Diretoria de Ensino, bem como analisar todos os pro-
cessos de Avaliação Especial de Desempenho encaminhados
pelas Unidades Escolares,

§ 1º - Para fins de definição de nível hierárquico, de que
tratam os incisos I e II, o nível de escolaridade exigido para o
provimento dos respectivos cargos.

§ 2º - A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho e
a Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho terão
entre seus membros obrigatoriamente o superior imediato do
servidor avaliado que presidirá a respectiva Comissão.

§ 3º - É vedada a participação de servidores em período de
estágio probatório nas Comissões de que tratam os incisos I e II
deste artigo.

§ 4º - As Comissões de Avaliação Especial e Central de
Desempenho especificadas, bem como todos os servidores
envolvidos no processo de avaliação dos integrantes do Quadro
do Magistério em estágio probatório, são responsáveis pela
veracidade das informações sobre o estágio, sob pena de res-
ponsabilidade administrativa, civil e criminal.

§ 5° - Na inexistência de titular para a composição da
Comissão a que se refere o inciso I desse artigo, excepcional-
mente, a Diretoria de Ensino poderá indicar um titular de cargo,
dentre os seus profissionais, para compor a comissão da esco-
la, atendidas as exigências de hierarquia e de escolaridade.

Artigo 4º - São atribuições das Comissões de Avaliação
Especial de Desempenho e da Comissão Central de Avaliação
Especial de Desempenho, no acompanhamento dos integrantes
do Quadro do Magistério em estágio probatório;

I - Subsidiar e assessorar o integrante do Quadro do
Magistério em estágio probatório nos assuntos atinentes a sua
área de atuação, orientando, no que couber, acerca do correto
desempenho de suas atribuições, avaliando seu grau de ajusta-
mento ao exercício do cargo e a possível necessidade de ser
submetido a programas de capacitação.

II - Registrar sistematicamente todas as ocorrências relati-
vas à conduta funcional do servidor.

Artigo 5º - O Diretor do Departamento de Recursos
Humanos deverá instituir Comissão de Recursos da Avaliação
Especial de Desempenho, a qual caberá analisar e decidir os
recursos hierárquicos, eventualmente interpostos por integran-
tes do Quadro do Magistério, e será composta por, no mínimo,
3 (três) membros do próprio Departamento.

Parágrafo único - Caberá à Comissão de Recursos, subsi-
diar as Comissões Centrais das Diretorias de Ensino nos proces-
sos de Avaliação Especial de Desempenho, bem como esclare-
cer eventuais dúvidas quanto à aplicação das disposições da
presente resolução.

Artigo 6º - As Comissões de Avaliação e de Recursos
devem atuar de forma imparcial e objetiva, utilizando-se dos
elementos que compõem o processo de Avaliação Especial de
Desempenho do servidor avaliado.

Artigo 7º - A Avaliação Especial de Desempenho processar-
se-á de acordo com os princípios de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório e de
ampla defesa e deverá obedecer aos requisitos estabelecidos no
artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007,
avaliados pelos indicadores abaixo relacionados e constantes
das Fichas anexas à presente Resolução:

I - Assiduidade: Índice de freqüência anual do servidor ao
trabalho, excetuando-se as faltas abonadas, na seguinte con-
formidade:

a) 0 faltas = 10 pontos.
b) 1 falta = 9 pontos.
c) 2 faltas = 8 pontos.
d) 3 faltas = 7 pontos.
e) 4 faltas = 6 pontos.
f) 5 faltas = 5 pontos.
g) 6 faltas = 4 pontos.
h) 7 faltas = 3 pontos.
i) 8 faltas = 2 pontos.
j) 9 faltas = 1 ponto.
k) acima de 10 faltas = zero pontos.
II - Disciplina: Cumprimento dos horários e entrega das

solicitações feitas pela Unidade Escolar e Diretoria de Ensino,
nos prazos estipulados e constantes dos calendários.

III - Capacidade de Iniciativa: Apresentação de propostas
novas, não rotineiras para as demandas oriundas de atribuições
do servidor, nas relações com os alunos, com o Diretor de
Escola, Professor Coordenador, Supervisor de Ensino e pais de
alunos.

IV - Responsabilidade: Criação de condições para o bom
desempenho dos alunos e demais responsáveis pelo processo
de ensino e gestão escolar; comprometimento com os objetivos
pactuados nos planos de trabalho da Unidade Escolar e da
Diretoria de Ensino, de acordo com as metas da Secretaria da
Educação.

V - Comprometimento com a Administração Pública:
Participação nos projetos especiais da Secretaria de Estado da
Educação, adotados pela Unidade Escolar e/ou Diretoria de
Ensino; participação nos cursos de capacitação oferecidos pela
Secretaria da Educação.

VI - Eficiência: Apresentação, na prática, de cumprimento
do contido nas propostas curriculares; uso adequado dos mate-
riais pedagógicos e outros materiais disponibilizados pela
Secretaria da Educação; apresentação de bom nível de rendi-
mento no exercício de suas atribuições.

VII - Produtividade: Apresentação de contribuições para a
melhoria do nível de desempenho dos alunos, da Unidade
Escolar e da Diretoria de Ensino; contribuição para o bom rela-
cionamento entre alunos, pais e servidores, no exercício de suas
atribuições; demonstração de competência na superação de
obstáculos não previstos.

Artigo 8º - O registro da Avaliação Especial de
Desempenho deverá ser efetuado por etapas, a partir do pri-
meiro dia de exercício do servidor no cargo para o qual foi
nomeado, observando a seguinte temporalidade:

I - a primeira etapa que irá do primeiro ao décimo mês de
efetivo exercício;

II - a segunda etapa, do décimo primeiro ao vigésimo mês
de efetivo exercício;

III - a terceira etapa, a contar do vigésimo primeiro ao tri-
gésimo mês de efetivo exercício.

Artigo 9º - O Processo de Avaliação Especial de
Desempenho terá como parâmetro as atribuições do cargo ocu-
pado pelo servidor e, decorridos 30 (trinta) meses do Estágio
Probatório deverá ser formalizado e instruído contendo os
documentos abaixo especificados, conforme Anexos que inte-
gram esta Resolução:

1 - Capa com número do sistema de protocolo, nome do
servidor avaliado, Órgão de lotação e de exercício;

2 - Numeração e rubrica em todas as páginas;
3 - Ficha Funcional do Servidor - Anexo I;
4 - Ficha de Freqüência de cada etapa prevista no decorrer

do Estágio Probatório - Anexo II;
5 - Ficha de Avaliação Especial de Desempenho de cada

etapa prevista no decorrer do Estágio Probatório - Anexo III;
6 - Relatório da Comissão de Avaliação Especial de

Desempenho ou da Comissão Central de Avaliação Especial de
Desempenho ao final de cada etapa do estágio probatório -
Anexo IV;

7 - Relatório Final da Comissão de Avaliação Especial de
Desempenho ou da Comissão Central de Avaliação Especial de
Desempenho -Anexo V;

8 - Manifestação Conclusiva da Comissão Central de
Avaliação Especial de Desempenho - Anexo VI;

9 - Ficha de Encaminhamento ao Departamento de
Recursos Humanos -DRHU da Secretaria da Educação - Anexo
VII.

Artigo 10 - Os indicadores de avaliação apontados no arti-
go 7º desta resolução, serão apurados ao final de cada etapa do
estágio probatório pela Comissão de Avaliação Especial de
Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de
Desempenho por meio da Ficha de Avaliação Especial de
Desempenho constante no Anexo III desta Resolução, acompa-
nhada de Relatório constante no Anexo IV expedido pelas res-
pectivas Comissões.

Parágrafo único: As avaliações periódicas parciais devem
ser consideradas num Relatório Final, constante do Anexo V
desta Resolução, a ser elaborado pela Comissão de Avaliação
Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação
Especial de Desempenho por meio da Ficha de Avaliação
Especial de Desempenho, 6 (seis) meses antes do término do
Estágio Probatório, sem prejuízo da apuração dos fatores enu-
merados nos incisos I a VII do artigo 7º da presente Resolução.

Artigo 11 - De acordo com os critérios estabelecidos nos
incisos I a VII do artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 9 de novem-
bro de 2007, a pontuação máxima que o servidor poderá obter
em cada etapa da Avaliação na Ficha de Avaliação Especial de
Desempenho é 70 pontos, resultante do somatório dos pontos
aferidos a cada um dos quesitos, totalizando o máximo de 210
pontos nas 3 etapas.

Parágrafo único - Será considerado inapto e, conseqüente-
mente exonerado, o servidor que no somatório dos pontos obti-
dos nas 3 (três) etapas da Avaliação Especial de Desempenho,
obtiver pontuação inferior a cinqüenta por cento do total da
pontuação máxima permitida, ou seja, abaixo de 105 pontos.

Artigo 12 - Aos integrantes do Quadro do Magistério sub-
metidos à Avaliação Especial de Desempenho, deverá ser repas-
sada uma cópia de toda a documentação referente às 3 etapas
de sua avaliação, da qual tomará ciência e será parte integran-
te de seu assentamento individual.

Parágrafo único - Na hipótese de recusa do servidor ava-
liado em assinar qualquer uma das notificações do processo de
Avaliação Especial de Desempenho, a unidade subsetorial de
recursos humanos deverá registrar o fato, com a assinatura de
duas testemunhas devidamente identificadas.

Artigo 13 - No prazo de 40 (quarenta) dias, contados a par-
tir da data de autuação do processo de avaliação, será emitida
a manifestação conclusiva (Anexo VI), de que trata o item 8 do
artigo 9º desta resolução, pela Comissão Central de Avaliação
Especial de Desempenho, deferida pelo Dirigente Regional de
Ensino, propondo a exoneração ou confirmação do funcionário
no cargo.

§ 1º- No caso de proposta de exoneração, será dada ciên-
cia ao interessado, imediatamente após a propositura, assegu-
rando-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa, que
poderá ser apresentada pessoalmente ou por procurador cons-
tituído, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência
do servidor.

§ 2º - Após a apresentação da defesa, a Diretoria de
Ensino, por meio da Comissão Central de Avaliação Especial de
Desempenho terá o prazo de 20 (vinte) dias para apreciá-la e
elaborar novo relatório conclusivo, ratificando ou retificando o
relatório anterior.

Artigo 14 - Os processos de avaliação do Estágio
Probatório, que irão propor a exoneração ou a confirmação do
funcionário no cargo, deverão ser encaminhados para manifes-

tação do Departamento de Recursos Humanos - DRHU/SE e,
posteriormente, submetidos à apreciação do Secretário da
Pasta para decisão final.

§ 1º - O ato de confirmação no cargo ou de exoneração do
integrante do Quadro do Magistério deverá ser publicado no
Diário Oficial do Estado - DOE pela autoridade competente até
o penúltimo dia do Estágio Probatório.

§ 2º - No ato de confirmação no cargo, a ser publicado em
DOE, o integrante do Quadro do Magistério será formalmente
declarado estável, nos termos do artigo 41 da Constituição
Federal de 1988, com redação dada pelo artigo 6º da Emenda
Constitucional nº 19/98.

Artigo 15 - A aplicação do disposto no artigo anterior não
inibe a possibilidade de o integrante do Quadro do Magistério,
que não corresponder a quaisquer dos requisitos estabelecidos
pelo Artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de
2007, no decorrer do prazo de 30 (trinta) meses do Estágio
Probatório, ser exonerado do cargo, no interesse do serviço
público, a qualquer momento, mediante processo administrati-
vo, assegurando-lhe o direito ao contraditório e ampla defesa,
sem prejuízo da aplicação das penas disciplinares previstas no

artigo 251 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a ser
ultimado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de apre-
sentação de sua defesa.

Artigo 16 - Os integrantes do Quadro do Magistério, inves-
tidos em cargo de provimento efetivo, após o advento do
Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, e anteriormen-
te à publicação desta resolução, serão submetidos a Avaliação
Especial de Desempenho, na conformidade do disposto no arti-
go 7º desta resolução em 3 (três) etapas, observada a seguinte
temporalidade:

I - a primeira etapa dar-se-á a partir da data do respectivo
ingresso até o dia 1º de outubro do corrente ano;

II - a segunda etapa dar-se-á do dia 2 de outubro de 2008
a 1º de agosto de 2009;

III - a terceira etapa, de 02 de agosto de 2009 a 1º de junho
de 2010.

Artigo 17 - Os casos omissos serão decididos pela Chefia
de Gabinete da Secretaria da Educação.

Artigo 18 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
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